
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1066799 - SP (2026/0007473-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RAFAEL FERREIRA PAZ (PRESO)
ADVOGADO : RENAN ANTON DEL MOURO - SP451076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO

PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE  NATUREZA  GRAVE.

ABSOLVIÇÃO.  PEDIDO  DE  EXTENSÃO.  SUPRESSÃO  DE

INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  matéria  relativa  à  pretendida  extensão  de  efeitos  de  decisão

proferida pelo Juízo da execução, que absolveu sentenciado envolvido

no mesmo comunicado de evento que gerou o reconhecimento de falta

disciplinar de natureza grave em desfavor do agravante, não foi objeto

de  análise  pela  instância  de  origem,  no  ato  apontado  como  coator,

circunstância que evidencia a impossibilidade de sua apreciação por esta

Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.

2. Acrescento que o Superior Tribunal de Justiça não tem competência

para analisar pedido de extensão de decisão originalmente proferida por

outro órgão jurisdicional.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília (DF), 27 de maio de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1066799 - SP(2026/0007473-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RAFAEL FERREIRA PAZ (PRESO)
ADVOGADO : RENAN ANTON DEL MOURO - SP451076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE.
ABSOLVIÇÃO. PEDIDO DE EXTENSÃO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A matéria relativa à pretendida extensão de efeitos de decisão
proferida pelo Juízo da execução, que absolveu sentenciado envolvido
no mesmo comunicado de evento que gerou o reconhecimento de falta
disciplinar de natureza grave em desfavor do agravante, não foi objeto
de análise pela instância de origem, no ato apontado como coator,
circunstância que evidencia a impossibilidade de sua apreciação por esta
Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
2. Acrescento que o Superior Tribunal de Justiça não tem competência
para analisar pedido de extensão de decisão originalmente proferida por
outro órgão jurisdicional.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 interpõe agravo regimental contra decisãoRAFAEL FERREIRA PAZ
de fls. 407-408, proferida pela Presidência desta Corte Superior de Justiça, que
indeferiu liminarmente o habeas corpus.
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A defesa sustenta não haver falar em supressão de instância, porquanto o
Tribunal estadual, "ao manter a condenação pela falta grave, a autoridade coatora
esgotou a jurisdição ordinária sobre a existência ou não do ilícito administrativo e
a suficiência das provas" (fl. 414).

Requer, assim, a reconsideração do  anteriormente proferido ou decisum
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido o
habeas corpus e concedida a ordem.

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não
lhe assiste razão.

No tocante à pretendida extensão de efeitos de julgado decisão
proferida pelo Juízo da execução, que absolveu sentenciado envolvido no mesmo
comunicado de evento que gerou o reconhecimento de falta disciplinar de natureza
grave em desfavor do agravante, reitero que essa matéria não foi analisada pelo

, o que impede o exame dessa questão diretamente por estaTribunal de origem
Corte Superior de Justiça, sob pena de, assim o fazendo, incidir na indevida
supressão de instância.

Observo que não há notícia de que foi formulado pedido de extensão
quede efeitos perante o Juízo de primeiro grau, órgão prolator da decisão 

absolveu outro reeducando quanto à imputação de cometimento de falta disciplinar
de natureza grave ( anexado às fls. 402-404).decisum 

No ponto, ressalto que "o Superior Tribunal de Justiça não tem
competência para analisar pedido de extensão de decisão originalmente

"proferida por outro órgão jurisdicional  ( , relatorAgRg no HC n. 785.054/MS
Ministro , Sexta Turma, julgado em  DJe de Rogerio Schietti Cruz  6/3/2023,

 grifei).9/3/2023,

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A
propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos"
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(AgRg no HC n.  Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador749.888/RS,
Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe . 26/8/2022)

À vista do exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.066.799 / SP

Número Registro: 2026/0007473-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00013747520208260996 00040194020248260509 13747520208260996 40194020248260509 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN ANTON DEL MOURO 
ADVOGADO : RENAN ANTON DEL MOURO - SP451076
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAFAEL FERREIRA PAZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL FERREIRA PAZ (PRESO)
ADVOGADO : RENAN ANTON DEL MOURO - SP451076
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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